PARECER Nº 1259, DE 2016 

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTOES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 30, DE 2016
De autoria do Ilmo. Deputado Jorge Wilson Xerife do Consumidor o projeto de lei em epígrafe “determina a fixação pelos açougues e supermercados, de informações sobre seus produtos e respectivos fornecedores”.

A propositura sob análise não recebeu emendas ou substitutivos.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação ao fazer o controle preventivo de constitucionalidade emitiu parecer favorável ao projeto de lei entendendo que se trata de competência legislativa concorrente conforme art. 19 e artigo 24 caput da Constituição Estadual.

Em seguida foi enviado para esta Comissão emitir parecer.

O presente projeto de lei tem o objetivo de assegurar ao consumidor informações sobre a procedência das carnes que são comercializadas em açougues, supermercado e estabelecimentos comerciais em geral. Nas relações de consumo o consumidr ocupa posição de vulnerabilidade, de modo que é dever do Estado diminuir esse desequilibro e protege-lo de eventuais abusos. O acesso à informação é um direito fundamental e está inserido na boa-fé objetiva, princípio orientador de todos os contratos.

O projeto sob análise visa a tutela de importante direito do consumidor e mostra-se revestido de interesse público e conveniente ao ordenamento jurídico.

Desse modo, opino pela a aprovação do presente projeto.

                                      a) Raul Marcelo- Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9/11/2016.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente
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